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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
CASSAÇÃO DE BENEFÍCIO DE SAÍDA ANTECIPADA 
MONITORADA. TRIBUNAL DE JUSTIÇA CASSOU O 
BENEFÍCIO COM BASE NA NATUREZA COMPLEXA DO 
CRIME DE ROUBO, QUE ENVOLVE AGRESSÃO À 
INTEGRIDADE FÍSICA. VEDAÇÃO DO PEDIDO DE 
PROVIDÊNCIAS Nº  0405992-25.2021.8.07.0015. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado que teve o 
benefício de saída antecipada com monitoramento eletrônico 
cassado pelo Tribunal de Justiça. Argumenta que o acórdão 
impugnado violaria seus direitos, uma vez que o crime de roubo 
pelo qual cumpre pena não se enquadraria, expressamente, nos 
critérios restritivos estabelecidos no Pedido de Providências nº 
0405992-25.2021.8.07.0015, que exclui da saída antecipada os 
crimes contra a vida, integridade física, dignidade sexual e 
aqueles previstos na Lei n. 12.850/2013.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
é cabível como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) verificar se houve flagrante ilegalidade na cassação 
do benefício de saída antecipada com monitoramento eletrônico 
do paciente, configurando constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme entendimento consolidado 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, exceto em situações 
de flagrante ilegalidade que configurem constrangimento ilegal.
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A concessão de ofício da ordem depende da existência de 
flagrante ilegalidade, conforme disposto nos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que o crime de roubo, 
especialmente quando majorado pelo concurso de agentes, 
configura grave ameaça e envolve a tutela de bens jurídicos 
distintos, como patrimônio, liberdade individual e integridade 
física, podendo justificar restrições a benefícios, mesmo não 
sendo enquadrado como crime contra a vida ou integridade 
física de forma direta.
5. A decisão do Tribunal de origem encontra suporte em 
entendimento consolidado, segundo o qual o crime de roubo, por 
sua complexidade e pela presença de grave ameaça, pode 
justificar a exclusão do benefício da saída antecipada, não se 
caracterizando, portanto, flagrante ilegalidade.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
CASSAÇÃO DE BENEFÍCIO DE SAÍDA ANTECIPADA 
MONITORADA. TRIBUNAL DE JUSTIÇA CASSOU O 
BENEFÍCIO COM BASE NA NATUREZA COMPLEXA DO 
CRIME DE ROUBO, QUE ENVOLVE AGRESSÃO À 
INTEGRIDADE FÍSICA. VEDAÇÃO DO PEDIDO DE 
PROVIDÊNCIAS Nº  0405992-25.2021.8.07.0015. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado que teve o 
benefício de saída antecipada com monitoramento eletrônico 
cassado pelo Tribunal de Justiça. Argumenta que o acórdão 
impugnado violaria seus direitos, uma vez que o crime de roubo 
pelo qual cumpre pena não se enquadraria, expressamente, nos 
critérios restritivos estabelecidos no Pedido de Providências nº 
0405992-25.2021.8.07.0015, que exclui da saída antecipada os 
crimes contra a vida, integridade física, dignidade sexual e 
aqueles previstos na Lei n. 12.850/2013.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
é cabível como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) verificar se houve flagrante ilegalidade na cassação 
do benefício de saída antecipada com monitoramento eletrônico 
do paciente, configurando constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme entendimento consolidado 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, exceto em situações 
de flagrante ilegalidade que configurem constrangimento ilegal.
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A concessão de ofício da ordem depende da existência de 
flagrante ilegalidade, conforme disposto nos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que o crime de roubo, 
especialmente quando majorado pelo concurso de agentes, 
configura grave ameaça e envolve a tutela de bens jurídicos 
distintos, como patrimônio, liberdade individual e integridade 
física, podendo justificar restrições a benefícios, mesmo não 
sendo enquadrado como crime contra a vida ou integridade 
física de forma direta.
5. A decisão do Tribunal de origem encontra suporte em 
entendimento consolidado, segundo o qual o crime de roubo, por 
sua complexidade e pela presença de grave ameaça, pode 
justificar a exclusão do benefício da saída antecipada, não se 
caracterizando, portanto, flagrante ilegalidade.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado contra 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 434):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO NA EXECUÇÃO PENAL. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUTORIZAÇÃO DE SAÍDA 
ANTECIPADA. PRISÃO DOMICILIAR COM MONITORAÇÃO 
ELETRÔNICA. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 0405992-
25.2021.8.07.0015. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 1. De acordo com o Pedido de 
Providências nº 0405992-25.2021.8.07.0015, a saída antecipada 
cumulada com prisão domiciliar sob monitoração eletrônica é vedada 
aos condenados por crimes contra a vida, a integridade física, a 
dignidade sexual ou aqueles previstos na Lei n. 12.850/2013. 2. 
Embora o crime de roubo não conste, expressamente, no inciso III, do 
Pedido de Providências nº 0405992- 25.2021.8.07.0015, tampouco no 
artigo 5-A da Recomendação n. 62/2020-CNJ, que restringiu os 
benefícios para determinados delitos, não se pode olvidar que, por se 
tratar de crime complexo, que tutela bens jurídicos distintos 
(patrimônio, liberdade individual e integridade física), a ofensa à 
liberdade individual ou integridade física pode se dar diretamente, 
quando há efetiva violência empregada contra a pessoa, ou 
potencialmente, no caso de grave ameaça. 3. A prática do crime de 
roubo majorado pelo concurso de agentes ofende a integridade física 
da vítima, ainda que potencialmente, impossibilitando a saída 
antecipada com prisão domiciliar, mediante monitoração eletrônica. 
3.1. Como o réu cumpre pena por roubo majorado pelo concurso de 
agentes, não preenche todos os requisitos estabelecidos no Pedido de 
Providências nº 0405992-25.2021.8.07.0015. 4. Recurso conhecido e 
provido.

 

Consta dos autos que o juízo da Vara de Execuções Penais do Distrito 
Federal autorizou a saída antecipada do paciente, cumulada com prisão domiciliar, 
sob monitoramento eletrônico, com base no Pedido de Providências nº 0405992-
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25.2021.8.07.0015.

Irresignado, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios interpôs 
agravo em execução ao Tribunal de Justiça, ao qual foi dado provimento e o 
benefício do reeducando foi cassado.

Daí o presente mandamus, por meio do qual a defesa alega, em 
síntese, que o paciente atender com todos os requisitos do referido Pedido de 
Providências.

Reconhece que o Pedido de Providências veda a concessão da 
benesse nos casos em que o apenado cumpra pena por crimes contra a vida, a 
integridade física, a dignidade sexual ou aqueles previstos na Lei 12.850/13, mas 
defende que a natureza do crime em execução, de roubo, é primordialmente 
patrimonial. 

Aduz que "no caso do paciente não há evidências de que tenha 
praticado o delito com o emprego de violência contra a pessoa, mas tão somente 
grave ameaça, o que não implica em ofensa à integridade física da vítima" (e-STJ fl. 
7).

Requer, a concessão da ordem para se cassar o acórdão combatido e 
restabelecer a saída antecipada do Centro de Progressão Penitenciária - CPP, 
cumulada com prisão domiciliar sob monitoramento eletrônico.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
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quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do 
habeas corpus n.598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, firmou o 
entendimento no sentido de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.226 
do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

Ocorre, todavia, que no caso dos autos o Colegiado de 
origem fundamentou suficientemente a decisão, com base no seguinte entendimento 
(e-STJ fls. 437-439):

Todavia, consoante definido no Pedido de Providências nº 0405992-
25.2021.8.07.0015, foram estabelecidos determinados requisitos para 
a concessão do benefício da saída antecipada com monitoramento 
eletrônico, a saber:

“I. Possua o trabalho externo implementado e autorização para 
saídas temporárias; II. Possua autorização para saídas 
temporárias e estudo externo autorizado; III. Não esteja 
cumprindo pena por crime contra a vida, a integridade física, a 
dignidade sexual ou daqueles previstos na Lei 12.850/2013; IV. 
Esteja graduado em bom comportamento carcerário, conforme 
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classificação prevista nos artigos 147, 148 e 151 do Código 
Penitenciário; V. Resida no Distrito Federal ou, no máximo, nas 
cidades integrantes das Comarcas a ele contíguas, quais sejam, 
Valparaíso de Goiás/GO, Novo Gama/GO, Águas Lindas/GO, 
Planaltina/GO, Santo Antônio do Descoberto/GO e Cidade 
Ocidental/GO; VI. Possua energia elétrica em sua residência; 
VII. Possua número de telefone ativo para contato.”

[...].

No caso, extrai-se dos autos, em atenção ao Relatório de Situação 
Processual Executória (ID 54274899, págs. 1/12), que o apenado 
cumpre pena total de 17 (dezessete) anos e 11 (onze) meses de 
reclusão, pela prática de dois crimes de roubo, um deles majorado 
pelo concurso de agentes (Ação Penal nº 0039625-39.2014.8.07.0015 
e Ação Penal nº 0052132-66.2013.8.07.0015); pela prática do crime de 
porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Ação Penal nº 0028277-
92.2012.8.07.0015); e pela prática do delito de posse e porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido e uso restrito (Ação Penal nº 0010927- 
18.2017.8.07.0015).

No que toca ao requisito objetivo, considero-o alcançado, uma vez que 
o sentenciado obteve progressão ao regime semiaberto, e autorização 
para trabalho externo com saídas temporárias, na data de 24/1/2023 
(ID 55722481, p. 7/8).

Do mesmo modo, consigno que o bom desempenho do apenado, 
durante o cumprimento da reprimenda, pode ser aferido em razão de 
ter sido autorizado a trabalhar externamente desde 24/1/2023 (ID 
55722481, p. 8) e a usufruir de saídas temporárias.

Todavia, ainda que o crime de roubo não conste, expressamente, no 
inciso III, do Pedido de Providências nº 0405992-25.2021.8.07.0015, 
que estabelece, como requisitos, que o apenado não esteja cumprindo 
pena por crime contra a vida, a integridade física, a dignidade sexual 
ou aqueles previstos na Lei n. 12.850/2013, tampouco no artigo 5-A da 
Recomendação n. 62/2020-CNJ, que restringiu os benefícios para 
determinados crimes, não se pode olvidar que, por se tratar de crime 
complexo, que tutela bens jurídicos distintos (patrimônio, liberdade 
individual e integridade física), a ofensa à liberdade individual ou 
integridade física pode se dar diretamente, quando há efetiva violência 
empregada contra a pessoa, ou potencialmente, no caso de grave 
ameaça.

Portanto, no caso, ainda que não tenha ocorrido efetiva violência à 
integridade física das vítimas, a prática do delito por mais de um 
agente configura a grave ameaça, em face da maior intimidação e 
potencial lesivo na prática do delito, o que se mostra apto para ofender 
a integridade das vítimas, ainda que de forma potencial, uma vez que 
a ofensa, no caso, pode ser considerada qualquer modo de 
constrangimento ou força física ou moral, não se limitando, assim, à 
seara corporal.

 

Conforme se observa, o benefício do paciente foi cassado uma vez que  
embora "o crime de roubo não conste, expressamente, no inciso III, do Pedido de 

Providências nº 0405992-25.2021.8.07.0015, que estabelece, como requisitos, que o 

apenado não esteja cumprindo pena por crime contra a vida, a integridade física, a 

dignidade sexual ou aqueles previstos na Lei n. 12.850/2013, tampouco no artigo 5-A 
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da Recomendação n. 62/2020-CNJ, que restringiu os benefícios para determinados 

crimes, não se pode olvidar que, por se tratar de crime complexo, que tutela bens 

jurídicos distintos (patrimônio, liberdade individual e integridade física), a ofensa à 

liberdade individual ou integridade física pode se dar diretamente, quando há efetiva 

violência empregada contra a pessoa, ou potencialmente, no caso de grave ameaça".

O entendimento o Tribunal local encontra ressonância na jurisprudência 
desta Corte superior, a qual é no sentido de que "o crime de roubo tutela dois bens 
jurídicos distintos, o patrimônio e a integridade física, abrangendo, em determinados 
casos, a liberdade individual da vítima, contudo, no Código Penal, o legislador 
classificou o tipo penal como delito contra o patrimônio" (REsp n. 1.994.182/RJ, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 13/12/2023, DJe 
de 18/12/2023).

Veja-se também:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS 
PRÓPRIAS RAZÕES. IMPROCEDÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. 
ARGUIDA AUSÊNCIA DO EMPREGO DE GRAVE AMEAÇA OU DO 
ELEMENTO SUBJETIVO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O princípio da insignificância não pode ser aplicado ao delito de 
roubo, em virtude da relevância penal da conduta que envolve a 
grave ameaça ou violência à pessoa. Trata-se de crime complexo 
que visa proteger não apenas o patrimônio, mas também a 
liberdade individual e a integridade física.

2. Não procede o pedido de desclassificação para o crime do art. 345 
do Código Penal (exercício arbitrário das próprias razões), se o agente 
visa a satisfação de pretensão ilegítima, como a decorrente de suposto 
tráfico de drogas. Inclusive, tal fundamentação não foi especificamente 
infirmada nas razões do recurso especial, motivo pelo qual permanece 
incólume, o que faz incidir ao caso a Súmula n. 283/STF.

3. No caso, para que fosse possível a análise do pleito absolutório, 
diante da alegada falta do dolo ou do emprego de grave ameaça, seria 
imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 
o que é defeso em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto 
na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.015.691/TO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)

 

Desse modo, fica claro que o paciente não se enquadra nos requisitos 
dispostos no Pedido de Providências nº 0405992-25.2021.8.07.0015.

Com a mesma compreensão, veja-se as seguintes e recentes decisões 
monocráticas: HC n. 939.651, Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
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Convocado do Tjsp), DJe de 19/09/2024; HC n. 933.474, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 07/08/2024; HC n. 903.182, Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 
25/06/2024; 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0185483-0 HC 916.027 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00099644420168070015  07049146020248070000  7049146020248070000  
99644420168070015

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : LUAN ALVES DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Monitoração Eletrônica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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